
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.762 - CE 
(2015/0065206-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA 
ADVOGADO : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

 SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
 DAVID SOMBRA PEIXOTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, 
OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
NÃO CABIMENTO. 

1. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, no acórdão embargado, não há 
nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. 

2. Os embargos de declaração não se prestam para provocar o reexame de 
matéria já apreciada.

3. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do voto do Sr Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.762 - CE 
(2015/0065206-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA 
ADVOGADO : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
   SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
   DAVID SOMBRA PEIXOTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por JUDIVALDO BRINGEL DA 

COSTA a acórdão assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.

1. Aplica-se a Súmula n. 182/STJ na hipótese em que não são impugnados, 
nas razões do agravo regimental, os fundamentos da decisão agravada.

2. Agravo regimental não conhecido."

Nas razões do presente recurso, o embargante argumenta que foram atacados todos os 

fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial e apresentadas a legislação e a 

jurisprudência que embasaram o recurso interposto. 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentou impugnação (e-STJ, fls. 196/199).

É o relatório.

 

Documento: 1522845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.762 - CE 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, 
OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
NÃO CABIMENTO. 

1. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, no acórdão embargado, não há 
nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. 

2. Os embargos de declaração não se prestam para provocar o reexame de 
matéria já apreciada.

3. Embargos de declaração rejeitados. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

De início, impõe-se ressaltar que os presentes embargos de declaração foram opostos a 

acórdão publicado já na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo 

n. 3/STJ).

O recurso não merece acolhida.

Do exame das razões recursais, evidencia-se o claro propósito do embargante de, 

inconformado com o resultado do julgamento, valer-se dos declaratórios para que seja conferido 

efeito infringente ao julgado. 

Nos termos do art. 1.022 do novo CPC, somente é cabível o recurso de embargos de 

declaração nas hipóteses em que haja, no julgado impugnado, obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material. 

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios mencionados. Efetivamente, nenhuma 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material existe no corpo da decisão que justifique a 

oposição desse recurso, que, como é cediço, não se presta para o reexame da causa. 

Cabe esclarecer, a propósito, que o simples descontentamento da parte com o   julgado 
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não tem o condão de tornar cabíveis os embargos declaratórios, recurso de rígidos  contornos 

processuais que serve ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que  só muito 

excepcionalmente é admitida.

Conforme já explicitado no acórdão ora embargado, no presente caso, a parte não 

refutou especificamente o fundamento adotado para o não conhecimento do agravo – não 

impugnação específica dos fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial –, 

limitando-se a repetir, no agravo regimental, a fundamentação desenvolvida no agravo em recurso 

especial. Assim, também por incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ, do agravo regimental não se 

conheceu.

Não há, portanto, nenhum vício a ser sanado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0065206-5 AREsp 828.762 / CE

Números Origem:  00011840820134058100  11840820134058100

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA
ADVOGADO : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
DAVID SOMBRA PEIXOTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA
ADVOGADO : JUDIVALDO BRINGEL DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
DAVID SOMBRA PEIXOTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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